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Onde se lê:

9 HABILITAÇÃO
9.1 A  habilitação  da  licitante  vencedora  será  verificada  mediante  a  apresentação  dos  seguintes
documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão Negativa
de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida Ativa para com a
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
c) Certidão que prove a regularidade para com a  Fazenda Estadual e  Municipal (de tributos gerais) da
jurisdição fiscal do estabelecimento da licitante.
d) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
e) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação.
f) Declaração de menores conforme disposto no Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, e no Art. 27, V da
Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e  não emprega menor de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
h)  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
i)  Licença  de  operação  emitida  pelo  Órgão  Ambiental  competente,  para  fornecimento  (Extração  e
Beneficiamento de Minérios).

j) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou
no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo).

k) Atestado de capacidade técnica, original ou cópia autenticada, expedido por pessoa física ou jurídica de
direito  público  ou  privado,  comprovando  a  execução  de  serviços  de  mesma  natureza,  da  presente
especificação, devendo o atestado conter o nome, o endereço e o telefone de contato do atestante ou
qualquer outra forma de que o município possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.
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